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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Porto Alegre, no exercício das competências previstas no art. 15, inc. I, da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992 –Regimento deste Legislativo –, e alterações posteriores, submete à consideração dos nobres pares o presente Projeto de Resolução, visando a adequar disposições do Regimento referentes à situação decorrente do licenciamento de vereadores titulares durante o recesso legislativo, para desempenhar cargo público.

Atualmente, a regra impede que suplentes assumam o exercício da vereança nos períodos de recesso.

Ocorre que, com a considerável redução dos períodos de recesso, tal impedimento não mais faz sentido, uma vez que a vedação em questão atrasa a preparação do suplente para o exercício do mandato, quando do início dos períodos legislativos.

Podendo assumir durante os períodos de recesso, o suplente poderá reunir sua equipe de trabalho e organizar o exercício do mandato de forma que, quando do início dos trabalhos legislativos, possa estar preparado para exercer na plenitude o mandato parlamentar. 
Pelo exposto, roga-se a acolhida desta colenda Câmara à presente Proposição.

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2017.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

Altera o § 3º do art. 219 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992 – Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre –, e alterações posteriores, dispondo sobre convocação de suplente.
Art. 1º  Fica alterado o § 3º do art. 219 da Resolução nº 1.178, de 16 de julho de 1992, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 219.  


§ 3º  Não haverá convocação de suplente durante o recesso legislativo, exceto quando o titular se licenciar para desempenhar cargo público, nos termos do inc. VIII do caput do art. 218 deste Regimento.” (NR)
Art. 2º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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